PARECER Nº 750, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 2, DE 2009

Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer sobre o projeto de lei em epígrafe, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, ratifico a manifestação de fls.24/26, favorável à aprovação do Projeto n. 2, de 2009 e contrário as emendas de 1 a 7.

a) Fernando Capez - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL 

Através da Mensagem nº 9, de 2009, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 2, de 2009, que institui o programa “Bolsa Talento Esportivo”.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 7(sete) emendas.

Compete-nos, nesta oportunidade, nos termos do que dispõe o artigo 31, § 1º do Regimento Interno Consolidado, emitir parecer quanto aos aspectos da constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

O projeto propõe a concessão de “Bolsa Talento Esportivo” no âmbito do Estado de São Paulo com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento do desporto brasileiro. 

Informa Sua Excelência na justificativa que acompanha o projeto, que o “Projeto Futuro” já abriga e mantém dezenas de jovens com potencial, direcionados para o alto rendimento e que, com a instituição do Programa, o Governo do Estado fará cumprir dispositivo constitucional com a concessão de apoio financeiro aos atletas dos vários níveis de excelência, praticantes de modalidades olímpicas e paraolímpicas, possibilitando-lhes condições de aprimoramento, melhorando suas performances.

Trata-se de uma medida que atende o disposto na Carta Magna, em seu artigo 217 e a Constituição Paulista em seu artigo 264, com enfoque nas áreas social, educacional e de alto rendimento, bem como do artigo 19, do diploma estadual,  que disciplina providências quanto à iniciativa do Chefe do Poder Executivo.

Assim, sob os aspectos que ora nos compete examinar, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 2, de 2009.

Das Emendas

Pretende a emenda de nº 1 sugerir que os beneficiários do Programa utilizem uniforme com o símbolo do Programa e do Estado de São Paulo.

A emenda de nº 2 altera a redação do artigo 7º com vistas a possibilitar a renovação do benefício, sem impor o prazo.

A emenda de nº 3 pretende alterar a redação do § 1º do artigo 4º no sentido de sugerir a ampliação dos representantes na Comissão ali prevista

                                   A emenda de nº 4 propõe o acréscimo de artigo ao projeto com o objetivo de estabelecer a concessão de aumento de 50% a 100% no valor da bolsa, aos beneficiários que conquistarem uma medalha olímpica ou paraolímpica.

A emenda de nº 5 propõe a alteração dos artigos 1º e 3º do projeto com relação à ajuda de custo financeiro recebida pelos beneficiários.

A emenda de nº 6 propõe uma serie de alterações no artigo 2º de forma a ampliar o apoio financeiro, beneficiários e salário dos professores.

A emenda de nº 7 altera a redação do artigo 9º do projeto, cria o Fundo Estadual de Esporte e Lazer, Conselho Gestor e estabelece a sua gestão.

Avaliando os temas que se pretende disciplinar por meio das medidas acessórias, observamos que as mesmas versam sobre matéria de cunho nitidamente administrativo, reservada pela ordem constitucional ao Chefe do Poder Executivo.

Trata-se de medida de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (Constituição Federal, artigo 84, II e VI, “a”; Constituição Estadual, artigo 47, II e XIV).

Tais imposições, provindas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, acham-se, de fato, previstas na Constituição Federal, em seu artigo 61, § 1º, inciso II, letra “e”, que reserva ao Chefe do Poder Executivo competência para dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração, deixando explícito que seu exercício poderá se efetivar por meio de decreto (art. 84, VI, da C.F., com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32/2001). Trata-se de regra pertinente ao processo legislativo federal, de absorção compulsória pelos Estados-membros, consoante iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 2799-9- RS). 

É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere o desenvolvimento de programas administrativos, que deve levar em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Governador do Estado, no exercício da função de administrar.

Nessa perspectiva, não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs. 1 a 7, por incursionar em campo reservado à exclusiva atuação do Chefe do Poder Executivo, apresentando, conseqüentemente irremissível vício de inconstitucionalidade.

                                       Por todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei  nº 2 de 2009 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 7.

a) Baleia Rossi
